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APRESENTAÇÃO 

 A partir dos resultados de 

pesquisa apresentados ao Programa 

de Pós- Graduação em Educação-

Mestrado Profissional da 

Universidade Municipal de São 

Caetano do Sul na área de 

concentração Política e Gestão da 

Educação elaboramos um produto 

educacional, cuja a estrutura  é 

baseada em uma formação para os 

gestores em relação à avaliação 

institucional e suas particularidades: a 

delimitação do tema, os processos e 

as funções da avaliação, seus objetos 

e critérios, os sujeitos e os períodos 

em que o processo deve ocorrer e a 

presença de um avaliador experiente 

para auxiliar no trabalho. 
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OBJETIVOS DA 
FORMAÇÃO 

PARA 
GESTORES 

• Capacitar os gestores em 
relação aos processos de 
avaliação institucional na creche. 

Específicos: 

• Esclarecer o que é 
avaliação institucional e a 
diferença entre avaliação interna 
(autoavaliação) e externa 
(realizada pelo MEC); 

• Apresentar as 
especificidades da Educação 
Infantil em relação à avaliação 
institucional 

• Apresentar os princípios 
de qualidade na Educação Infantil; 

• Apresentar princípios 
norteadores para uma avaliação 
institucional participativa 

• Fomentar as discussões 
para elaboração de estratégias 
para os processos de avaliação 
institucional das creches a fim de 
criar indicadores que possibilitem 
políticas públicas efetivas para 
esse segmento; 
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AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E SUA RELAÇÃO COM A 

QUALIDADE  
 Discutir o tema da qualidade na Educação 
Infantil no contexto das políticas públicas vem se 
mostrando necessário, diante de nosso processo 
histórico, no qual a efetivação do direito de todas 
as crianças à primeira etapa da Educação Básica é 
recente e os avanços nesse sentido têm sido 
lentos. Além disso, o próprio termo qualidade em 
educação é polissêmico e exige rigor, quando 
tomado como objeto de investigação. 

Isso posto, pretende-se abordar, com base nos 
documentos oficiais que orientam e definem os 
parâmetros relacionados à qualidade da educação 
infantil, o tema da avaliação nesta etapa da 
educação básica.  

 No Plano Nacional de Educação são 
apresentadas metas que assumem um 
compromisso com a garantia de direito à educação 
básica com qualidade, que dizem respeito ao 
acesso, à universalização da alfabetização e à 
ampliação da escolaridade e das oportunidades 
educacionais. 
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 Não obstante a elevação da avaliação da 
etapa ao status de “problema social”, como afirma 
Rosemberg (2013), no que tange à legislação, tanto 
a LDBN 9394/96 como a Constituição não indicam 
aspectos a ser avaliados, na educação infantil, que 
tenham como propósito o levantamento de 
informações para a tomada de decisão no nível da 
política pública. No caso da LDBN, apenas a 
avaliação da criança é mencionada, devendo 
ocorrer “mediante acompanhamento e registro do 
seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, 
mesmo para o acesso ao ensino fundamental” 
(Artigo 31), circunscrevendo-se ao âmbito da 
avaliação da aprendizagem, sob responsabilidade 
dos estabelecimentos educacionais. 

 De acordo com Sousa (2014, p. 71), é o PNE 
2001-2011, estabelecido pela lei nº 10.172, de 9 de 
janeiro de 2001, que vai prever, pela primeira vez, 
encaminhamentos nessa perspectiva: 

 
O objetivo/meta 11 preceituava a avaliação das instituições de 
atendimento de crianças de zero a três anos de idade, o 
objetivo/ meta 19 prescrevia o estabelecimento de 
“parâmetros de qualidade dos serviços de educação infantil, 
como referência para a supervisão, o controle e a avaliação, 
e como instrumento para a adoção de medidas de melhoria 
da qualidade”, além do objetivo/ meta 10 que indicava a 
expectativa de que. 
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Para contextualizar daremos foco a meta 
1 do PNE que está relacionada a 

universalização da educação infantil: 

 

 

 

 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil 
na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 
(cinco) anos de idade e ampliar a oferta de 
educação infantil em creches, de forma a atender, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças 
de até 3 (três) anos até o final da vigência deste 
PNE (BRASIL, 2014). 
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A CIDADE DE SANTO ANDRÉ E A 
AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

 No município de Santo André, a avaliação 
institucional está presente no Plano Municipal de 
Educação, estratégia 1.4, que consiste em construir, 
a partir do 2º (segundo) do Plano Municipal, o 
Sistema de Avaliação Institucional da Educação 
Infantil, com a utilização de indicadores que 
possam compreender a infraestrutura  física, as 
condições de trabalho dos profissionais, os 
recursos pedagógicos, entre outros. Ela tem de ser 
realizada a cada dois anos (SANTO ANDRÉ, 2016).  

 O Plano Municipal de Educação indicou 
também que as escolas devem realizar suas 
avaliações institucionais, utilizando o documento 
dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil. 
Em 2019, a Secretaria de Educação indicou para as 
escolas que a avaliação institucional tem de ser um 
processo realizado por toda a comunidade escolar, 
a partir de um processo democrático e inclusivo. 
(SANTO ANDRÉ, 2018).  

 Trata-se da ideia de induzir esta forma de 
avaliação nas instituições. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO DA 
PESQUISA  

Quais os desafios para a efetivação de políticas 
públicas que efetivem um Sistema de Avaliação 
Institucional da Educação Infantil, na cidade  de  
Santo André conforme determina o  PME,  uma 
análise das vivências no processo.  

 

 

• Os sujeitos envolvidos no processo não 
identificarem a avaliação institucional como sua 
atribuição 

• Distanciamento dos sujeitos em relação a 
delimitação do tema: Avaliação institucional - 
revelando perspectivas individualizadas sobre o 
tema  

• Distanciamento dos sujeitos  em relação aos 
critérios de qualidade para a realização da 
avaliação institucional das creches; 
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FUNDAMENTOS DA AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

 Na literatura, o conceito de avaliação 
institucional surge relacionado a termos tais como 
avaliação interna e autoavaliação. Esses processos 
tratam da avaliação realizada pelos próprios 
profissionais da escola ou por entidades fora da 
instituição, todavia a pedido dela (BRANDALISE, 2010; 
OLIVEIRA, 2013). 

 

 Para Brandalise (2010, p. 322), 

 

 A autoavaliação da escola é aquela em 
que o processo é conduzido e realizado 
por membros da comunidade educativa. 
Pode ser definida como uma análise 
sistemática da escola com vistas a 
identificar os seus pontos fortes e 
fracos e a possibilitar a elaboração de 
planos de intervenção e melhorias. 
Frequentemente é realizada tendo 
como motivação principal o 
acompanhamento do projeto 
pedagógico da escola, no quadro de 
uma dinâmica de desenvolvimento 
organizacional e institucional. 

 



13 

OS INDICADORES DE 
QUALIDADE 

 Os indicadores operacionalizam os parâmetros 
curriculares. No geral, visam qualificar a realidade 
escolar. De acordo com o documento, a qualidade é 
polissêmica e está relacionada a vários aspectos: 

 

• valores e tradições de uma determinada cultura; 

• conhecimentos científicos sobre o modo como 
ocorre o desenvolvimento e a aprendizagem das 
crianças; 

• contexto histórico, social e econômico em que a 
escola está inserida. 

 

 O documento foi construído com o objetivo de 
colaborar com as equipes gestoras das escolas e com a 
comunidade escolar para a participação na avaliação da 
Educação Infantil, visando à melhoria da qualidade. 
Embora ele indique uma avaliação aberta e participativa, 
de acordo com Ferreira (2020, p. 34), faz-se “necessário 
considerar aspectos fundamentais, fundamentos, para 
definir qualidade”. 
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a)  Criar uma equipe 
responsável, cuja tarefa é organizar e 
acompanhar a avaliação; 

b) Mobilizar toda a 
comunidade escolar (interna e 
externa) para participar do processo 
de avaliação; 

c) Preparar a comunidade 
escolar em relação à avaliação, aos 
processos e aos objetivos, por meio 
de reuniões; 

d) Definir a data da avaliação; 

e) Organizar, no processo de 
avaliação, os membros em pequenos 
grupos para cada dimensão a ser 
avaliada; 

f) Garantir que a avaliação 
ocorra com base em perguntas, cujas 
respostas são sinalizadas por meio de 
cores: verde, se a escola tem o 
indicador bem consolidado; amarelo, 
se o indicador ocorre, mas precisa 
melhorar; e vermelho, se o indicador 
não existe ou precisa melhorar 
muito); 

g) Organizar reunião em 
plenária para apresentação das 
propostas, discussão e elaboração 
conjunta de um plano de ação; 

h) Implementar o plano de 
ação; 

i) Monitorar a execução dos 
planos. 

 

EMBORA NÃO 
EXISTA UMA 
ÚNICA FORMA 
DE USAR O 
MATERIAL DO 
INDIQUE, 
SINTETIZAMOS 
ALGUMAS 
DIRETRIZES. SÃO 
ELAS: 
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CRITÉRIOS DE QUALIDADE 
PARA AVALIAR A CRECHE 

 Para Mujika et al. (2009, p. 91-92), a avaliação é o 
“processo de identificação, levantamento e análise de informação 
relevante de um objeto educacional” e deve ser “sistemática, 
rigorosa, planificada, dirigida, objetiva, crível, fidedigna e válida 
para emitir juízo de valor”. Além disso, tal juízo tem de ser 
“baseado em critérios e referências preestabelecidos para 
determinar o valor e o mérito”. A partir dessas considerações, é 
lícito questionar quem, de fato, deve criar esses critérios e quais 
elementos devem ser defendidos na elaboração. 

 

 De acordo com Bondioli (2013, p. 15), a qualidade tem 
natureza processual, negociável, caráter participativo e reflexivo, 
além de ser contextual e transformadora. (BONDIOLI, 2013, p. 15). 
Em suas palavras, 

 

[...] não é um dado de fato, não é um valor 
absoluto, não é adequação a um padrão ou a 
normas estabelecidas a priori e do alto. 
Qualidade é transação, isto é, debate entre 
indivíduos e grupos que têm um interesse em 
relação à rede educativa, que têm 
responsabilidade para com ela, com a qual 
estão envolvidos de algum modo e que 
trabalham para explicitar e definir, de modo 
consensual, valores, objetivos, prioridades, 
ideias sobre como é a rede [...] e sobre como 
deveria ou poderia ser (BONDIOLI, 2013, p. 14). 
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CONSIDERAÇÕES  
 O estudo evidenciou as relações existentes entre a 
atuação das assistentes pedagógicas e a avaliação 
institucional da creche, no município de Santo André. 
Neste contexto, destacamos a inovação desta presente 
pesquisa realizada no município de Santo André. Os dados 
aqui encontrados são, de fato, esclarecedores de uma 
demanda em relação às creches na cidade de Santo André. 
 As análises das relações existentes entre a 
atuação das assistentes pedagógicas e a avaliação 
institucional nos sugere a elaboração de uma formação 
consistente sobre tal processo. Com efeito, este foi o 
produto desta pesquisa, apresentado no item anterior. Os 
resultados apresentaram um quadro de ambiguidades. Por 
um lado, as profissionais destacaram a importância da 
avaliação institucional no contexto das creches, mostraram 
que tinham alguma experiência na participação em 
avaliação institucional e demostraram que possuíam certo 
preparo na condução do processo. Em contrapartida, por 
outro lado, observamos a ausência de vínculos entre as 
atividades realizadas, as atribuições das assistentes 
pedagógicas, e a avaliação institucional. Ademais, ressalta-
se a falta de conhecimentos sobre elementos básicos da 
avaliação, em geral, e da avaliação institucional, em 
particular, sobretudo o entendimento sobre o tema, sobre 
os processos e as funções, sobre objetos da avaliação, seus 
critérios, entre outras questões, o que muito 
possivelmente traz desdobramentos para o trabalho 
avaliativo das profissionais. 
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 Em suma, o quadro de ambiguidades aqui 
apresentado, por um lado, contrasta com a 
importância atribuída à avaliação institucional, bem 
como com a certa experiência e o certo preparo 
das assistentes pedagógicas. Por outro lado, revela, 
grosso modo, a ausência de conhecimentos sobre 
os processos de avaliação institucional.  

 A nosso ver, tal situação pode ser alvo de 
discussões e debates entre os profissionais da 
Secretaria de Educação de Santo André e de outras 
cidades, além de se tornar objeto de formação para 
essas profissionais. Por meio do presente estudo, 
esperamos ter contribuído para desvelar as 
relações entre a atuação das assistentes 
pedagógicas e a avaliação institucional da creche, 
no município de Santo André. 
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